
Nº da proposição
00017/2022

Data de autuação
09/08/2022

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO

Ementa:

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 05/2022 - ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.º 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



1 de 29



2 de 29



3 de 29



4 de 29



5 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/08/2022 10:15:48  Data da assinatura:  10/08/2022 14:27:41

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/08/2022

LIDO NA 51ª (QUIQUAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

6 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  16/08/2022 09:22:19  Data da assinatura:  16/08/2022 09:22:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/08/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

7 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N.° 005/2022 ? MINISTÉRIO PÚBLICO - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/08/2022 15:51:16  Data da assinatura:  16/08/2022 15:51:22

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
16/08/2022

PARECER

 

Mensagem n.° 005/2022 – Ministério Público

 

A Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 005,
de 20 de junho de 2022, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei complementar que “altera
dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 72, de 12 de dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto
do Ministério Público do Estado do Ceará.”

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da proposição,
asseverou que:

 

Nos termos da legislação estadual em vigor, aos membros do Ministério Público
Estadual que, por promoção, passam a residir em outra comarca, é prevista a
concessão de ajuda de custo em valor equivalente a um mês de subsídio conforme
dispõe o art. 185, inciso I, da Lei complementar estadual nº 72/2008;

 

 Art. 185. Fará jus o membro do Ministério Público, sem prejuízo de outras vantagens
já previstas nesta Lei, a ajuda de custo, nas seguintes hipóteses:

I - quando em virtude de promoção, passar a residir na sede da nova titularidade, em
valor equivalente a um mês de subsídio;

 

A mencionada ajuda de custo tem como fundamento fático as despesas decorrentes da
mudança de residência, em caráter permanente, do membro que, promovido, irá
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ocupar cargo vago no interesse do serviço ministerial, auxiliando-o arcar com os
custos respectivos mediante a compensação das despesas com sua instalação no novo
local.

 

Ressalte-se, entretanto, que existem hipóteses de remoção a também ensejarem a
mudança de residência de membro sem que, contudo, haja previsão de ajuda de custo
correspondente. Ao contrário, a própria lei complementar citada é explícita no § 1º do
seu art. 147 a afirmar que : “ § 1º A remoção, a qualquer título, não confere direito à
ajuda de custo”. Assim, pela legislação vigente, retira-se que o membro cuja remoção
implique em mudança de residência não fará jus á vantagem em comento.

 

Deve-se salientar todavia que a remoção, conforme disposto na Lei complementar
estadual nº 72/2008, nos seus artigos 147 a 150, pode ser voluntária (por antiguidade
ou por merecimento), compulsória ou por permuta.

 

Certo é que, acerca desta última hipótese de remoção – remoção por permuta - , a Lei
nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) o
seu art. 64, caput e inciso III, estabelece que a remoção por permuta não confere
direito à ajuda de custo. No mesmo sentido, o Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP), através da Resolução nº 215, de 02 de julho de 2020, que estabeleceu
critérios mínimos para o instituto da permuta no âmbito do Ministério Público
brasileiro, devidamente estatui no art. 4º  da referida resolução que : “ A remoção por
permuta não confere direito à ajuda de custo nem gera vacância”.

 

Destarte, a alteração ora proposta tanto observa o disposto na Lei nº 8.625/1993
quanto na Resolução nº 215/2020 do CNMP ao objetivar conferir a possibilidade da
concessão do direito à ajuda de custo apenas às hipóteses de remoção voluntária e
compulsória. Isto porquanto ora se entende que, atualmente, há um tratamento
juridicamente distinto entre aqueles que mudam de residência por promoção e aqueles
que mudam por remoção, seja esta decorrente da aplicação de critérios similares ao da
promoção (antiguidade ou merecimento) ou decorrente do interesse público.

 

Convém-se ainda reforçar que as remoções denominadas “voluntárias” (por
antiguidade ou por merecimento), a despeito do que a denominação legal possa dar a
entender, também se revestem de interesse público na medida em que efetivamente
decorrem da existência de vagas em uma certa localidade e do interesse público,
primário e secundário, em provê-las, a fim de suprir a carência identificada em tal
localidade e dar adequada continuidade à prestação dos serviços ministeriais.

 

A proposta, ademais, encontra-se amoldada aos parâmetros da Lei nº 8.625 – além do
art. 64, III, acima citado – ao previsto no art. 50, I e art. 61:
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Art. 50. Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, a membro do Ministério
Público, nos termos da lei, as seguintes vantagens:

I - ajuda de custo, para despesas de transporte e mudança;

 

Art. 61. A Lei Orgânica regulamentará o regime de remoção e promoção dos membros
do Ministério Público, observados os seguintes princípios:

I - promoção voluntária, por antigüidade e merecimento, alternadamente, de uma para
outra entrância ou categoria e da entrância ou categoria mais elevada para o cargo de
Procurador de Justiça, aplicando-se, por assemelhação, o disposto no art. 93, incisos
III e VI, da Constituição Federal;

II - apurar-se-á a antigüidade na entrância e o merecimento pela atuação do membro
do Ministério Público em toda a carreira, com prevalência de critérios de ordem
objetiva levando-se inclusive em conta sua conduta, operosidade e dedicação no
exercício do cargo, presteza e segurança nas suas manifestações processuais, o número
de vezes que já tenha participado de listas, bem como a freqüência e o aproveitamento
em cursos oficiais, ou reconhecidos, de aperfeiçoamento;

III - obrigatoriedade de promoção do Promotor de Justiça que figure por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

IV - a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva
entrância ou categoria e integrar o Promotor de Justiça a primeira quinta parte da
lista de antigüidade, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago,
ou quando o número limitado de membros do Ministério Público inviabilizar a
formação de lista tríplice;

V - a lista de merecimento resultará dos três nomes mais votados, desde que obtida
maioria de votos, procedendo-se, para alcançá-la, a tantas votações quantas
necessárias, examinados em primeiro lugar os nomes dos remanescentes de lista
anterior;

VI - não sendo caso de promoção obrigatória, a escolha recairá no membro do
Ministério Público mais votado, observada a ordem dos escrutínios, prevalecendo, em
caso de empate, a antigüidade na entrância ou categoria, salvo se preferir o Conselho

.Superior delegar a competência ao Procurador-Geral de Justiça

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

O projeto de lei enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará visa
readequar dispositivos da Lei complementar estadual nº 72, de 12 de dezembro de 2008, que trata das
remoções mediante permuta e compulsória decorrentes de penalidade disciplinar, como também as
remoções voluntária e compulsória não decorrentes de penalidade disciplinar, em referência ao direito de
receber ou não ajuda de custo, seguindo a Lei nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
e a Resolução nº 215/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público.
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No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa do Ministério Público do
Estado do Ceará, instituição “sui generis”, apartada das estruturas dos três poderes, autônoma e
independente, sendo-lhe conferida prerrogativa de submeter projetos de lei atinentes à sua
auto-organização, consoante os termos da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

 (...)

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os
planos de carreira; a lei disporá sobre a sua organização e funcionamento.

 

Nesse sentido, o entendimento pacificado da Suprema Corte, “in verbis”:

 

A alta relevância jurídico-constitucional do Ministério Público – qualificada pela
outorga, em seu favor, da prerrogativa da autonomia administrativa, financeira e
orçamentária – mostra-se tão expressiva que essa instituição, embora sujeita à
fiscalização externa do Poder Legislativo, com o auxílio do respectivo Tribunal
de Contas, dispõe de uma esfera própria de atuação administrativa, livre da
ingerência de órgãos do Poder Executivo, aos quais falece, por isso mesmo,
competência para sustar ato do procurador-geral de Justiça praticado com apoio

 na autonomia conferida ao Parquet. A outorga constitucional de autonomia, ao
Ministério Público, traduz um natural fator de limitação dos poderes dos demais
órgãos do Estado, notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do
Poder Executivo. A dimensão financeira dessa autonomia constitucional –
considerada a instrumentalidade de que se reveste – responde à necessidade de
assegurar-se ao Ministério Público a plena realização dos fins eminentes para os
quais

foi ele concebido, instituído e organizado. (...) Sem que disponha de capacidade
para livremente gerir e aplicar os recursos orçamentários vinculados ao custeio e
à execução de suas atividades, o Ministério Público nada poderá realizar,
frustrando-se, desse modo, de maneira indevida, os elevados objetivos que
refletem a destinação constitucional dessa importantíssima instituição da
República, incumbida de defender a ordem jurídica, de proteger o regime
democrático e de velar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis. O
Ministério Público – consideradas as prerrogativas constitucionais que lhe
acentuam as múltiplas dimensões em que se projeta a sua autonomia – dispõe de
competência para praticar atos próprios de gestão, cabendo-lhe, por isso mesmo,
sem prejuízo da fiscalização externa, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio
do Tribunal de Contas, e, também, do controle jurisdicional, adotar as medidas
que reputar necessárias ao pleno e fiel desempenho da alta missão que lhe foi
outorgada pela Lei Fundamental da República, sem que se permita ao Poder
Executivo, a pretexto de exercer o controle interno, interferir, de modo indevido,
na própria intimidade dessa instituição, seja pela arbitrária oposição de entraves
burocráticos, seja pela formulação de exigências descabidas, seja, ainda, pelo
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abusivo retardamento de providências administrativas indispensáveis
frustrando-lhe, assim, injustamente, a realização de compromissos essenciais e
necessários à preservação dos valores cuja defesa lhe foi confiada.

   [ADI 2.513 MC, rel. min. Celso Mello, j. 3?4?2002, P, DJE de 15?3?2011.]

 

Especificamente no tocante a propositura em questão, é indispensável na sua organização seguir os
parâmetros e diretrizes que regem a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e as Resoluções
advindas do Conselho Nacional do Ministério Público, que zelam pela autonomia funcional e
administrativa do órgão ministerial, podendo expedir atos regulamentares ou recomendar providências,
no âmbito de sua competência, este último de acordo com o art. 130-A, § 2º da Constituição Federal,
vejamos :

 

Art. 130-A. (...)

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação
administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres
funcionais de seus membros, cabendo lhe:     

  I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo
expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar
providências;    

 II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a
legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério
Público da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para
que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo
da competência dos Tribunais de Contas;    

(...)    

 

A Resolução CNMP nº 215/2020 estabelece critérios mínimos para o instituto de permuta no âmbito do
Ministério Público brasileiro, deixando claro que a remoção por meio desta não confere direito à ajuda de
custo nem gera vacância. A pretensão do MPCE é de seguir a norma do CNMP, daí a necessidade de
aprovar a alteração por meio do presente projeto de lei.

 

Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 005, de 20 de junho de 2022, de autoria do
Excelentíssimo Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará,
encontra-se em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos
de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2022

(oriunda da Mensagem nº 05/2022, do Ministério Público)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 72, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 05/2022,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2022
proposto pelo Ministério Público, o qual altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 72, de 12
de dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Certo é que, acerca desta última
hipótese de remoção – remoção por permuta - , a Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei
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Orgânica Nacional do Ministério Público) o seu art. 64, caput e inciso III, estabelece que a remoção
por permuta não confere direito à ajuda de custo. No mesmo sentido, o Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP), através da Resolução nº 215, de 02 de julho de 2020, que estabeleceu
critérios mínimos para o instituto da permuta no âmbito do Ministério Público brasileiro,
devidamente estatui no art. 4º da referida resolução que : “ A remoção por permuta não confere
direito à ajuda de custo nem gera vacância”. Destarte, a alteração ora proposta tanto observa o
disposto na Lei nº 8.625/1993 quanto na Resolução nº 215/2020 do CNMP ao objetivar conferir a
possibilidade da concessão do direito à ajuda de custo apenas às hipóteses de remoção voluntária e
compulsória. Isto porquanto ora se entende que, atualmente, há um tratamento juridicamente
distinto entre aqueles que mudam de residência por promoção e aqueles que mudam por remoção,
seja esta decorrente da aplicação de critérios similares ao da promoção (antiguidade ou
merecimento) ou decorrente do interesse público.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 72, de 12 de
dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração e
medidas sobre o Ministério Público, que são de competência do mesmo, junto ao sistema estadual,
conforme o previsto no art. 127, §2º, da Constituição Federal de 1988.

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.

(...)
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§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao
Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e
títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá
sobre a sua organização e funcionamento.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 05/2022, proposto pelo Ministério Público,COMPLEMENTAR Nº 17/2022

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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18ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 23/08/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP AUGUSTA BRITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
01/09/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2022

(oriunda da Mensagem nº 05/2022, do Ministério Público)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 72, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 05/2022,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2022
proposto pelo Ministério Público, o qual altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 72, de 12
de dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Certo é que, acerca desta última
hipótese de remoção – remoção por permuta - , a Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público) o seu art. 64, caput e inciso III, estabelece que a remoção
por permuta não confere direito à ajuda de custo. No mesmo sentido, o Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP), através da Resolução nº 215, de 02 de julho de 2020, que estabeleceu
critérios mínimos para o instituto da permuta no âmbito do Ministério Público brasileiro,
devidamente estatui no art. 4º da referida resolução que : “ A remoção por permuta não confere
direito à ajuda de custo nem gera vacância”. Destarte, a alteração ora proposta tanto observa o
disposto na Lei nº 8.625/1993 quanto na Resolução nº 215/2020 do CNMP ao objetivar conferir a
possibilidade da concessão do direito à ajuda de custo apenas às hipóteses de remoção voluntária e
compulsória. Isto porquanto ora se entende que, atualmente, há um tratamento juridicamente
distinto entre aqueles que mudam de residência por promoção e aqueles que mudam por remoção,
seja esta decorrente da aplicação de critérios similares ao da promoção (antiguidade ou
merecimento) ou decorrente do interesse público.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 23 de
agosto de 2022, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 72, de 12 de
dezembro de 2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará.

A matéria altera o Estatuto do MP do Ceará, possibilitando que os membros do MP recebam ajuda de
custo, quando forem removidos do local onde estão lotados, sendo colocados em outro que tenham de
residir, desde que essa remoção não seja decorrente de penalidade disciplinar.   Na atual redação, os
membros do MP só recebem a ajuda quando são promovidos, não sendo concedido o auxílio aqueles que
sejam movimentados de comarca. A nova redação está de acordo com a resolução nº 215/2020 do
Conselho Nacional do Ministério Público. A matéria possui previsão financeira e está em acordo com as
diretrizes previstas em Lei orçamentária.
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Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2022
Mensagem nº 05/2022, de autoria do Ministério Público, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 55ª (QUINQUAGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE AGOSTO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a’

O
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TREZE

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.° 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008,
LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Ad. 1.0 O § 1.° do art. 147 da Lei Complementar Estadual n.° 72, de 12 de dezembro de
2008, passa a viger com a seguinte alteração:

“Art. 147

§ 1.0 A remoção mediante pennuta e a remoção compulsória decoifente de penalidade
disciplinar não conferem direito à ajuda de custo”. (NR)
Art. 2.° O inciso Ido art. 185 da Lei Complementar Estadual n.° 72, de 12 de dezembro de

2008, passa a viger com a seguinte alteração:
“Art. 185
1 — quando, em virtude de promoção, de remoção voluntária ou de remoção compulsória
não decorrente de penalidade disciplinar, passar a residir na sede da nova titularidade, em
valor equivalente a um mês de subsídio”. (NR)
Ad. 3.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

24 de agosto de 2022.

C.~j~~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
/ PRESIDENTE

/ Zy _/.‘ ~, ~ DEP FERNANDOSANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

4Øez.,_-_ ~U- DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETARIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉMIc& AMORIM
3•0 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 02 de setembro de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº179 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.198, de 02 de setembro de 2022.
ALTERA A LEI Nº16.300, DE 3 DE AGOSTO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS NA 
ESTRUTURA E NA COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ, A QUE SE REFERE O ART. 5º, ALÍNEA “B”, DA LEI ESTADUAL Nº14.043, DE 21 DE DEZEMBRO 
DE 2007.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterado o Anexo Único da Lei n.º 16.300, de 3 de agosto de 2017, em conformidade com os valores estabelecidos no Anexo Único 

desta Lei.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do dia 1.º de maio de 2022.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

ANEXO ÚNICO
(ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº16.300, DE 3 DE AGOSTO DE 2017)

SIMBOLOGIA VENCIMENTO A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022 REPRESENTAÇÃO A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022 TOTAL
MP-1 R$ 726,85 R$ 1.090,27 R$ 1.817,12

SIMBOLOGIA VENCIMENTO A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2023 REPRESENTAÇÃO A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2023 TOTAL
MP-1 R$ 883,38 R$ 1.325,08 R$ 2.208,46

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº290, de 02 de setembro de 2022.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI 
ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 1.º do art. 147 da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger com a seguinte alteração:
“Art. 
147. ....................................................................................................................
...........................................................................................................
§ 1.º A remoção mediante permuta e a remoção compulsória decorrente de penalidade disciplinar não conferem direito à ajuda de custo”. (NR)
Art. 2.º O inciso I do art. 185 da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger com a seguinte alteração:
“Art. 
185. ...................................................................................................................
I – quando, em virtude de promoção, de remoção voluntária ou de remoção compulsória não decorrente de penalidade disciplinar, passar a residir 
na sede da nova titularidade, em valor equivalente a um mês de subsídio”. (NR)
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº291, de 02 de setembro de 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, LEI ORGÂNICA E 
ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 195 da Lei Complementar estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger acrescido de novo inciso IX, renumerando-se o 

atual inciso IX para inciso X:
“Art. 195 .............………………………………………………….................................
............................……..............................................................................................
IX – para capacitação;
X – em outros casos previstos em lei.” (NR)
Art. 2.º A Lei Complementar estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a viger acrescida do art. 202-B com a seguinte alteração:
“Art. 202-B Após cada quinquênio de efetivo exercício, poderá ser concedida licença para capacitação, no interesse da Administração, o membro 
do Ministério Público, por até 90 (noventa) dias, para participar de curso de capacitação profissional.
§ 1.º Os períodos de licença para capacitação de que trata o caput não são acumuláveis.
§ 2.º A licença para capacitação prevista no caput será regulamentada por ato do Procurador-Geral de Justiça.” (NR)
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de setembro de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.938, de 02 de setembro de 2022.			 

PRORROGA AS MEDIDAS DE CONTROLE DA COVID-19 NO ESTADO DO CEARÁ, NOS TERMOS DO 
DECRETO Nº34.885, 5 DE AGOSTO DE 2022.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, e CONSIDERANDO o 
disposto no Decreto n.º 34.885, de 5 de agosto de 2022, que dispõe sobre as medidas de controle da Covid-19 no Estado do Ceará; CONSIDERANDO que 
os dados epidemiológicos e assistências da Covid-19 vêm melhorando, embora a pandemia ainda exija alguns cuidados por parte da população;DECRETA:	

Art. 1º Do dia 5 a 18 de setembro de 2022, para controle da pandemia da Covid-19, permanecerão em vigor, no Estado do Ceará, as disposições 
do Decreto n.º 34.885, de 5 de agosto de 2022.

Art. 2º A Secretaria da Saúde, concorrentemente com os demais órgãos estaduais e municipais competentes, permanecerá vigilante no monitoramento 
dos dados epidemiológicos e assistenciais da Covid-19, no Estado do Ceará, para fins de orientação da população e acompanhamento das medidas previstas 
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